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SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE GESTÃO CORPORATIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
PORTARIA Nº 66, DE 16 DE AGOSTO DE 2019

Dá publicidade ao relatório de acompanhamento do 2°
trimestre de 2019, referente à(s) atividade(s)
supervisionada(s) por esta Unidade, do Programa de
Gestão de que trata o § 6º do art. 6º do Decreto nº 1.590,
de 10 de agosto de 1995, na modalidade de Teletrabalho.

O COORDENADOR-GERAL DE TECNOLOGIA E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 334
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria
MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e o inciso VIII do art. 23 da Portaria RFB nº 2.383,
de 13 de julho de 2017, considerando o disposto no § 6º do art. 6º do Decreto nº 1.590,
de 10 de agosto de 1995, na Portaria MF nº 196, de 14 de junho de 2016, e na Portaria
RFB nº 2.383, de 13 de julho de 2017, resolve:

Art. 1º Dar publicidade ao relatório de acompanhamento do 2° trimestre de
2019, referente à(s) atividade(s) supervisionada(s) por esta Unidade, do Programa de
Gestão de que trata o § 6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, na
modalidade de Teletrabalho, na forma do Anexo Único desta Portaria

Parágrafo único. Os resultados individualizados por servidor serão divulgados no
Boletim de Serviço da RFB.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação na Seção 2 do
Diário Oficial da União.

JULIANO BRITO DA JUSTA NEVES

ANEXO ÚNICO

. AT I V I DA D E META R ES U LT A D O

. Desenvolvimento de sistemas corporativos na área de tecnologia da informação 1,15 1,26

BANCO CENTRAL DO BRASIL
ÁREA DE FISCALIZAÇÃO

DEPARTAMENTO DE MONITORAMENTO DO SISTEMA FINANCEIRO
CARTA CIRCULAR Nº 3.971, DE 2 DE SETEMBRO DE 2019

Altera as Instruções de Preenchimento do
documento de código 2060 - Demonstrativo de Risco
de Mercado (DRM), de que trata a Carta Circular nº
3.687, de 26 de dezembro de 2014.

O Chefe do Departamento de Monitoramento do Sistema Financeiro (Desig), no
uso da atribuição que lhe confere o art. 23, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno do
Banco Central do Brasil, anexo à Portaria nº 84.287, de 27 de fevereiro de 2015, com base
no art. 77, incisos III e IV, do referido Regimento, e tendo em vista o disposto no art. 2º
da Circular nº 3.429, de 14 de janeiro de 2009, resolve:

Art. 1º Ficam alterados, a partir de 1º de outubro de 2019, os parágrafos 46 e
47 das Instruções de Preenchimento do documento de código 2060 - Demonstrativo de
Risco de Mercado (DRM), disponível na página do Banco Central do Brasil na internet, no
endereço eletrônico http://www.bcb.gov.br/?INFOL, de forma a incorporar na seção
Atividade Financeira Consolidada (AFC) os novos critérios, estabelecidos pela Circular 3.947,
de 25 de junho de 2019, de compensação de exposição em cupons de moedas, cupons de
índices de preços e cupons de taxas de juros, para fins de apuração de capital de risco de
mercado.

Art. 2º Esta Carta Circular entra em vigor na data de sua publicação.

GILNEU FRANCISCO ASTOLFI VIVAN

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
COORDENAÇÃO DE CONTROLE

DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SANCIONADORES

PAUTA DE JULGAMENTOS

PAUTA DE JULGAMENTOS, ABERTOS AO PÚBLICO, DE PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS SANCIONADORES - CVM.

I - Marcação de Sessões de Julgamento: nos termos do disposto nos artigos 27
a 36 e no artigo 40, todos da Deliberação CVM nº 538, de 05.03.2008, comunicamos que
será realizada a seguinte Sessão de Julgamento de Processo Administrativo Sancionador na
data, horário e local abaixo mencionados.

Ficam desde já convocados os acusados e os seus representantes, ou
advogados, devidamente constituídos os autos, para, querendo, comparecer à Sessão de
Julgamento do Processo Administrativo Sancionador e oferecer sustentação oral de suas
defesas.

Eventuais alterações na presente pauta serão objeto de publicação no Diário
Oficial da União.

PAS CVM Nº 9/2014 - Filadelphia Empréstimos Consignados Ltda.
(SEI Nº 19957.000247/2015-40)
Data: 24.09.2019 - terça-feira
Horário: 15h00min
Relator: Diretor Carlos Alberto Rebello Sobrinho
Local: Rua Sete de Setembro, 111 - 34° andar - Centro - Rio de Janeiro - RJ.
Objeto do processo: Apurar a responsabilidade de Carlos Henrique Vieira,

Daniel Luiz Vieira, Filadelphia Empréstimos Consignados Ltda., Juliano Vieira da Silva e de
Marcos Rogério Lima Amaro por infração ao art. 19, c/c o art. 2º, inciso IX, da Lei nº
6.385/76 e de Carlos Henrique Vieira por infração ao art. 1º, parágrafo único, incisos I e II
da Instrução CVM nº 18/81..

. Acusados Advogado

. Carlos Henrique Vieira Não constituiu advogado

. Daniel Luiz Vieira Não constituiu advogado

. Filadelphia Empréstimos Consignados Ltda. Não constituiu advogado

. Juliano Vieira da Silva Não constituiu advogado

. Marcos Rogério Lima Amaro Não constituiu advogado

Rio de Janeiro-RJ, 2 de setembro de 2019.
JOSÉ PAULO DIUANA DE CASTRO

Chefe

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA
DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL

PORTARIA Nº 194, DE 30 DE AGOSTO DE 2019

O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA (Inmetro), no exercício da delegação de competência
outorgada pelo Sr. Presidente do Inmetro por meio da Portaria nº 257, de 12 de novembro
de 1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "b", da
regulamentação metrológica aprovada pela Resolução nº 8, de 22 de dezembro de 2016,
do Conmetro;

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para bico de descarga para
bomba medidora de combustíveis líquidos, aprovado pela Portaria Inmetro nº 559/2016;

E considerando os elementos constantes do Processo Inmetro SEI nº
0052600.021600/2018-18 e do Sistema Orquestra nº 1313593, resolve:

Aprovar o modelo Healy 600, de bico de descarga para bomba medidora de
combustíveis líquidos, marca Healy, de acordo com as condições de aprovação
especificadas na íntegra da portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do Inmetro:
http://www.inmetro.gov.br/pam/

MARCOS TREVISAN VASCONCELLOS

PORTARIA Nº 195, DE 30 DE AGOSTO DE 2019

O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no exercício da delegação de competência
outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro por meio da Portaria Inmetro nº 257, de 12
de novembro de 1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "b",
da regulamentação metrológica aprovada pela Resolução nº 8, de 22 de dezembro de
2016, do Conmetro;

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para esfigmomanômetros
de medição não invasiva, aprovado pela Portaria Inmetro nº 46/2016 e pela Portaria
Inmetro nº 505/2018;

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro SEI nº
0052600.004237/2019-12 e do Sistema Orquestra nº 1425751, resolve:

Aprovar o modelo HEM-7120, de esfigmomanômetro eletrônico automático,
marca OMRON, destinado à medição não invasiva da pressão arterial humana, de acordo
com as condições de aprovação especificadas na íntegra da portaria.Nota: A íntegra da
portaria encontra-se disponível no sítio do Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

MARCOS TREVISAN VASCONCELLOS

PORTARIA Nº 196, DE 30 DE AGOSTO DE 2019

O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA (INMETRO), no exercício da delegação de competência
outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro por meio da Portaria Inmetro nº 257, de 12
de novembro de 1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "b",
da regulamentação metrológica aprovada pela Resolução nº 8, de 22 de dezembro de
2016, do Conmetro;

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para instrumentos de
pesagem não automáticos, aprovado pela Portaria Inmetro nº 236/1994;

E considerando os elementos constantes do processo Inmetro SEI nº
0052600.000801/2019-28 e do Sistema Orquestra nº 1354028, resolve:

Alterar o subitem 1.4 do item 1 (CARACTERÍSTICOS DO MODELO) da Portaria
Inmetro/Dimel nº 233, de 19 de dezembro de 2003, de acordo com as condições
especificadas na íntegra da portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do Inmetro:
http://www.inmetro.gov.br/pam/

MARCOS TREVISAN VASCONCELLOS

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RESOLUÇÃO Nº 699, DE 30 DE AGOSTO DE 2019

Regulamenta a comprovação de vida e renovação de
senha por parte dos beneficiários, bem como a
prestação de informações por meio das instituições
financeiras pagadoras de benefícios aos beneficiários
e ao INSS.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista
o contido na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, na Lei n° 13.846, de 18 de junho de
2019 e no Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, assim como o que consta no Processo
Administrativo nº 35000.000228/2019-01, resolve:

Art. 1º Disciplinar os procedimentos para a comprovação de vida pelos
beneficiários do INSS.

Art. 2º Os beneficiários do INSS deverão realizar, anualmente, a comprovação
de vida, independentemente da forma de recebimento do benefício.

§ 1º A comprovação de vida e a renovação de senha deverão ser efetuadas na
instituição financeira pagadora do benefício, por meio de atendimento eletrônico com uso
de biometria ou mediante a identificação por funcionário da instituição financeira ou
ainda por qualquer meio definido pelo INSS que assegure a identificação do
beneficiário.

§ 2º A comprovação de vida realizada por representante legal ou procurador
do beneficiário, previamente cadastrado perante o INSS, deverá ser feita prioritariamente
na instituição bancária pagadora do benefício.

§ 3º A constituição de procurador para realização de comprovação de vida
ocorrerá apenas quando o titular do benefício estiver em alguma das seguintes
hipóteses:

I - ausente do país;
II - portador de moléstia contagiosa;
III - com dificuldades de locomoção; ou
IV - idoso acima de oitenta anos.
§ 4º A instituição financeira deverá transmitir ao INSS os registros relativos à

comprovação de vida, utilizando o Protocolo de Pagamento de Benefícios em Meio
Magnético, parte integrante do Contrato de Prestação de Pagamento de Benefícios.

§ 5º Os beneficiários com idade igual ou superior a sessenta anos realizarão a
comprovação de vida junto à instituição bancária pagadora do benefício.

§ 6º Para beneficiários com dificuldades de locomoção ou idosos acima de
oitenta anos, sem prejuízo das hipóteses previstas no artigo 2º, a comprovação de vida
poderá ser realizada por intermédio de pesquisa externa, mediante o comparecimento de
representante do INSS à residência ou local informado no requerimento.

§ 7º Nos casos de beneficiários com dificuldades de locomoção, o
requerimento para realização de comprovação de vida por meio de pesquisa externa, na
forma do § 6º deste artigo, poderá ser realizado por terceiros e deverá ser instruído com
a comprovação da dificuldade de locomoção, mediante atestado médico ou declaração
emitida pelo profissional médico competente.

§ 8º O serviço disposto no § 6º poderá ser requerido pela Central 135, pelo
Meu INSS ou outros canais a serem disponibilizados pelo INSS.

§ 9° O requerimento de realização de comprovação de vida por meio de pesquisa
externa em relação a beneficiários com dificuldade de locomoção deverá observar o seguinte:
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